
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.835 - RS (2013/0185758-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLARES DE SOUZA 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR PÚBLICO. 
PENALIDADE DE DEMISSÃO. ILEGALIDADE NO PROCEDIMENTO. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local negou provimento à apelação ao decidir que 
inexistiu ilegalidade no Processo Administrativo Disciplinar que resultou em 
sanção disciplinar de demissão aplicada a servidor público decorrente de tentativa 
de extorsão, maus tratos e abuso de autoridade.
2. Não se conhece do Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. A pretensão recursal – reconhecer a ilegalidade no Procedimento 
Administrativo Disciplinar in casu, em contrariedade ao consignado pelo acórdão 
a quo – esbarra no reexame dos aspectos fáticos da lide, vedado ao STJ, nos 
termos de sua Súmula 7.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.835 - RS (2013/0185758-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLARES DE SOUZA 
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

pelo ora agravante (fls. 1084-1090, e-STJ).

O insurgente alega, em breve síntese, ofensa ao art. 535 do CPC ao argumentar 

que o Tribunal a quo não sanou os vícios apontados nos Embargos de Declaração.

No mérito, aduz divergência jurisprudencial quanto à possibilidade de controle 

judicial dos atos administrativos que impõem sanção disciplinar, à aplicação subsidiária do 

Código de Processo Penal ao Processo Administrativo Disciplinar e à ofensa ao devido 

processo legal e ao princípio da inocência.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.835 - RS (2013/0185758-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.9.2013.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a parte agravante sustenta que o 

art. 535 do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal local, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
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alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No tocante à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

In casu, o acórdão recorrido consignou (fls. 851-852, e-STJ, grifei):

"Com efeito, ao Judiciário é facultado o exame do aspecto 
formal das medidas tomadas pela apontada autoridade coatora, isto é, se 
tais medidas foram determinadas pelo órgão competente e se os fatos que 
deram margem a tal procedimento realmente ocorreram.

Todavia, ao Poder Judiciário é vedado decidir da conveniência, da 
oportunidade ou mesmo da valoração dos fatos que originaram as medidas 
punitivas por parte da Administração.

Nesse sentido, eis que semelhante ao caso dos autos, quanto às 
sanções disciplinares aplicadas por entidades de classe, como menciona o insigne 
GÉRARD VICHÉ, no seu livro 'La Sanction Professionnelle', Paris, 1948, p. 337, 
quando diz, verbis: 'Il a éte déjá constaté au cours de l'étude précédente de la 
faute et de la peine professionnelle, que l'autorité professionnelle bénéficie 
d'une large competence discretionnaire dans le domaine de l'appréciation 
des faits. En conséquence, le contrôle juridictionnel est considérablement 
reduit par rapport au droit commun du contentieux de l'annulation'.

No caso em exame, inexiste qualquer ilegalidade a ser 
reparada na via judicial, impondo-se a confirmação da r. sentença".

Percebe-se da leitura do acórdão impugnado que o Tribunal de origem 

examinou o aspecto formal das medidas adotadas no curso do Processo Administrativo 

Disciplinar e concluiu, após análise dos elementos fático-probatórios, pela inexistência de 

ilegalidade. No entanto, os arestos paradigmáticos tratam de situações diversas, não havendo 

similitude fática entre ambos.
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Sendo assim, o desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, 

parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, 

impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).  

Ainda quanto ao dissídio jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 

assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com fundamento na 

alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 

teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 

O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 

fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DIVERSAMENTE INTERPRETADO. 
UTILIZAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA COMO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, quando a recorrente não indica de forma clara sobre 
qual dispositivo legal teria havido interpretação divergente (REsp 894829/RJ, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2008, DJe 
29/10/2008). 

(...)
3. A configuração do dissídio jurisprudencial impõe ao recorrente o 

dever de demonstrar que as soluções encontradas pelos arestos confrontados 
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tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre elas 
similitude de circunstâncias. 

4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos. 
5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 

830.101/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 23/03/2011). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO PELA ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 

(...) 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, 
para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da 
norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso 
Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.099.762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – CONCURSO 
PÚBLICO – INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MANDADO DE SEGURANÇA – AUTORIDADE COATORA – 
CONCEITO AMPLO – SÚMULA 83/STJ – MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA – SÚMULA 7/STJ – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE – 
SÚMULA 284/STF. 

(...) 
3. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional pressupõe a indicação do dispositivo de lei federal 
interpretado de modo divergente por outro Tribunal, a teor do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal. O que não ocorreu in casu. 

4. Tanto as questões suscitadas pela recorrente quanto os 
fundamentos do acórdão recorrido partem de argumentos de natureza 
eminentemente fática. Entretanto, o reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso dos autos. 

5. Encontrando-se a decisão agravada em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e evidenciando-se que não foram apresentados 
argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida, esta deve ser mantida 
íntegra, por seus próprios fundamentos. Agravo regimental improvido (AgRg no 
REsp. 1.121.832/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.2.2010). 
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Finalmente, cabe ressaltar que, ainda que se afastassem os óbices supra 

elencados, a análise desse ponto recursal, aferindo se houve ou não ilegalidade no Processo 

Administrativo Disciplinar, escapa da função constitucional deste Tribunal, sendo vedada a sua 

apreciação pela Súmula 7/STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0185758-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.389.835 / RS

Números Origem:  200772080049280  200804000027971  50002225220114047208  SC-200772080049280  
SC-50002225220114047208  TRF4-200804000027971

PAUTA: 19/09/2013 JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLARES DE SOUZA
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLARES DE SOUZA
ADVOGADO : EMERSON DE MORAIS GRANADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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